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Definir biblioteca digital não é uma tarefa trivial e nem isenta de controvérsias. A 
biblioteca digital não é uma mera coleção de informações eletrônicas. Entretanto, não existe um 
consenso sobre a definição formal de biblioteca digital. Isso é parcialmente ocasionado pelo fato 
de que os pesquisadores de diferentes áreas veem esse tipo de biblioteca sob distintas 
perspectivas. Portanto, defini-la não é uma tarefa simples e de fácil aceitação por todos – fato 
este que já tinha sido percebido por Schwartz (2000) ao analisar 64 definições coletadas sobre 
esse termo! 
Pode-se definir biblioteca digital como o conjunto de recursos de informação em formato 
digital, inseridos em um contexto organizacional que procura selecionar, registrar e 
sistematizar para tornar disponível e que permite, mediante recursos de telecomunicações, o 
acesso local ou remoto por parte de uma comunidade de usuários. 
Ao se abordar a biblioteca digital é importante frisar que ela não é algo novo ou surgiu 
do vácuo. Antes dela existiram outros tipos de bibliotecas que, paulatinamente, foram usando e 
agregando as modernas tecnologias da informação e comunicação. 
Apesar disso, não se pode deixar de considerar a evolução das bibliotecas na tentativa 
de delinear a situação vivenciada no contexto em que se inserem através do tempo. Para tanto 
é apresentado na figura 1 o esquema de Carrion Gutiéz (2001), que mostra a evolução da 
tipologia das bibliotecas segundo o grau de implantação das tecnologias de informação e 
comunicação (TIC). Nessa figura 1 ficam claros os produtos e serviços providos ao longo dessa 
cadeia evolutiva, desde a biblioteca tradicional, automatizada, híbrida e culminando com a 
digital. 
 







 Os usuários das bibliotecas digitais estão fisicamente dispersos, porém estão integrados, 
em virtude de seus interesses, por meio do uso das TIC. Eles são, de modo geral, mais exigentes. 
Entretanto, a biblioteca digital ainda não é uma realidade em todas as regiões brasileiras. As 
bibliotecas híbridas, integrando a informação impressa e a digital, os serviços locais e remotos, 
velhas e novas funções no fornecimento de informação, são as mais comuns. 
Para entender o contexto de atuação da biblioteca digital, é preciso destacar quatro 
aspectos, relativos a: coleção, acessibilidade, organização e usuários. Quanto à coleção das 
bibliotecas digitais, passa a ser usado um código digital. Os documentos, sob a forma desses 
códigos, são armazenados, lidos por dispositivos eletrônicos e recuperados por computador. Os 
documentos da biblioteca digital são compostos por diferentes formatos – por exemplo: texto, 
imagem, som, vídeo e dados numéricos – e a sua coleção passa a ser a reunião de recursos 
informacionais existentes em qualquer parte conectados através de redes. 
A acessibilidade é o novo paradigma no contexto da informação, que não sobrevive mais 
sob a ótica do paradigma antigo, que valorizava a preservação, no sentido de a importância da 
biblioteca ser avaliada em função da maior quantidade de volumes existentes no seu acervo – 
era comum comparar bibliotecas somente pelo quantitativo de itens existentes em seus acervos. 
Modernamente, o novo paradigma passou a ser a acessibilidade. As bibliotecas digitais 
fundamentam sua existência possibilitando ao usuário o acesso remoto: aos recursos 
informacionais de uma coleção que pode estar localizada, fisicamente, em qualquer local do 
mundo. 
 O acesso às bibliotecas digitais geralmente é mais complexo do que o acesso às 
tradicionais bases de dados, pois contêm maior número de recursos digitais heterogêneos, por 
exemplo: distintos formatos dos documentos digitais, várias linguagens de busca e provisão da 
informação por inúmeros provedores de conteúdo informacional. Uma biblioteca digital pode 
conter diferentes formatos de documentos, que, muitas vezes, estão hospedados em 
computadores de dentro e fora da organização, o que, possivelmente, demandarão distintas 
linguagens de busca e recuperação da informação. Esse contexto, portanto, não é trivial, e serão 
necessários uma interface de busca, um mínimo de interoperabilidade das bibliotecas digitais e 
o máximo de integração dos recursos digitais. 
 Portanto, a interface é um importante instrumento pelo qual o usuário pode montar, de 
forma rápida e sem muita complicação, a estratégia de busca, solicitar a busca e visualizar os 
resultados dessa solicitação. Entretanto, ainda são necessários enormes investimentos em 
pesquisa para melhorar e simplificar as interfaces utilizadas nas atuais bibliotecas digitais. 
Por sua vez, a organização das bibliotecas digitais deve prover recursos e serviços, 






informacionais dos diversos tipos de documentos, oferecer acesso, interpretar, distribuir, 
preservar a integridade e assegurar a conservação digital de suas coleções. 
 No tocante aos aspectos econômicos o projeto de uma biblioteca digital geralmente 
implica num considerável investimento de recursos financeiros. Assim, ela deve comprovar que 
pode fazer muito mais do que uma biblioteca tradicional realiza, tendo, obrigatoriamente, de 
agregar valor como resultado da digitalização dos acervos e/ou do uso de acervos digitais de 
terceiros – muitas vezes objeto de contratos onerosos. 
 Acredita-se que, à medida que a biblioteca digital comece a fazer parte da infraestrutura 
normal da organização a que pertença, os recursos financeiros necessários à sua manutenção 
poderão vir de inúmeras rubricas orçamentárias, diferente dos seus primórdios, quando, 
basicamente, dependia de recursos alocados para a digitalização. Os recursos informacionais 
digitais serão adquiridos com verba proveniente dos orçamentos do material bibliográfico. 
 Entretanto, os aspectos econômicos não podem ser negligenciados no projeto da 
biblioteca digital, sob pena de afetar a sua sustentabilidade futura. Como ainda não se tem com 
clareza o modelo econômico a ser adotado, é importante acompanhar os exemplos positivos 
usados em projetos congêneres a fim de que sejam adaptados e utilizados localmente.  
 Quanto ao usuário, este deve ser o ponto focal da biblioteca digital. A biblioteca digital 
sempre deve ter o seu foco centrado no usuário. Entretanto, poucos são os projetos que, em sua 
fase inicial ou experimental, incluem esse importante aspecto nos seus objetivos! Uma das 
razões desse “esquecimento” é que é possível que esses projetos pensem mais na 
experimentação de novas tecnologias. Felizmente, nos últimos anos, esse quadro parece 
começar a mudar: o usuário está sendo redescoberto, e os seus anseios e experiências finalmente 
passam a ser considerados no projeto da biblioteca digital. 
 Com o explosivo crescimento da internet outros fornecedores de informação passaram 
a ser conhecidos pelo usuário. Assim, a biblioteca passou a enfrentar competidores! Portanto, 
para que a atual biblioteca digital tenha sucesso, garantindo a sua sustentabilidade, é condição 
primordial que os usuários possam ser conhecidos, estudados e que tenham a oportunidade de 
informar o que desejam e como desejam acessar essas novas bibliotecas. 
 O ciclo da biblioteca digital é finalizado pela avaliação dos seus produtos e serviços. As 
bibliotecas tradicionais têm sido avaliadas desde os tempos remotos; por outro lado, no tempo 
presente, as bibliotecas digitais, para justificarem os recursos financeiros, documentais e 
humanos nelas alocados, também necessitam ser avaliadas. Mas, como elas deverão ser 
avaliadas? Podem ser usadas as mesmas métricas empregadas nas bibliotecas tradicionais? 






transitória, buscando e testando métricas de avaliação, antigas e novas, que possam ser 
eficazmente utilizadas nas bibliotecas digitais. 
 Focamos agora a Biblioteca Digital Jurídica do Superior Tribunal de Justiça (BDJur). Ela 
foi lançada em 2005, com os objetivos de armazenar, preservar, disseminar e permitir acesso 
aos documentos jurídicos em formato digital. O seu projeto foi feito de forma criteriosa durante 
2004 e, em dezembro de 2004, começaram a ser inseridos os primeiros documentos e, a partir 
de março de 2005, o público externo começou a usufruir desse acervo. 
 O software escolhido para gerenciar o acervo digital foi o DSpace. Essa escolha foi sábia, 
pois, dentre os programas de bibliotecas digitais, foi o que mais evoluiu nesse decênio. A BDJur 
também acertou ao migrar, ao longo dos anos, para as versões mais novas e atualizadas do 
DSpace, provendo novas oportunidades para introduzir inovações em seus produtos e serviços 
digitais. 
 Nesta obra comemorativa foi incluída uma cronologia dos principais eventos ligados à 
BDJur. Nessa cronologia vale a pena destacar alguns tópicos, a saber: 
a) 2004 
No projeto de criação da biblioteca, idealizado pela minha ex-aluna, a bibliotecária Teresa 
Basevi, foram incluídos os aspectos importantes, com etapas e prazos de execução das tarefas. 
Também foi adotada desde o início a filosofia do acesso livre à informação – marco pioneiro na 
área do Poder Judiciário. Além disso, é salutar lembrar que o projeto buscou parcerias com 
outras entidades nacionais (IBICT, USP) e estrangeiras (Universidade do Minho – responsável 
pela implantação do primeiro repositório institucional em Portugal). Essa troca de experiências 
por meio da intensa cooperação e parceria com outras organizações deve ter sido um dos fatores 
do sucesso do empreendimento. Deve também ser ressaltado que além de um bom projeto, a 
BDJur sempre contou com um quadro de pessoal qualificado e dedicado aos objetivos da 
biblioteca. 
b) 2005 
São disponibilizadas para acesso público as coleções “Atos Normativos do STJ”, “Repositório 
Institucional”, “Links Jurídicos” e “Juristas Renomados”. Com pouquíssimo tempo de início das 
operações a BDJur já permitiu que os seus usuários pudessem utilizar o seu acervo. Já é um 
chavão popular a frase sobre a “lentidão da Justiça”, e isso pode gerar impunidade, é ruim para 
a economia do país e aumenta o chamado “custo Brasil”. Portanto, ao permitir o rápido e seguro 
acesso à informação jurídica por parte dos ministros, magistrados, advogados, servidores 
públicos e usuários em geral, a BDJur está colaborando para diminuir essa “lentidão”, fazendo 







Em maio de 2007 a BDJUR realizou um estudo de usuários para saber o nível de satisfação. 
Um importante dado desse estudo mostrou que 84% dos seus usuários estavam satisfeitos. Esse 
é um percentual alto. Entretanto, os funcionários da BDJur devem realizar, de forma sistemática, 
estudos similares. Também deve investigar quais produtos e serviços ainda não ofertados 
seriam desejados pelos usuários e, last but not least, tentar identificar os não usuários e as razões 
pelas quais essas pessoas não utilizam o potencial informacional da biblioteca. Como já afirmei 
em 2008: 
Quais serão os novos produtos e serviços oferecidos pela biblioteca digital e quem irá usá-
los? Parece que o uso atual da informação está razoavelmente atendido pela biblioteca 
convencional (...) Nos primórdios da implantação da biblioteca digital (...) é possível de que 
as ações estejam mais voltadas para prover novos usos do conteúdo antigo – e isto é 
fundamentalmente o oposto da ideia da biblioteca digital -- mas , quando o percentual de 
digitalização e a produção da informação totalmente digital alcançar altos níveis, então, a 
biblioteca digital (...) alcançará a sua maturidade e reconhecimento público. (CUNHA, 
2008, p. 12). 
 Concluindo, foi uma grande satisfação em poder participar das comemorações dos 10 
primeiros anos da BDJur. Faço votos de que ela continue a aprimorar e expandir o seu acervo 
digital e oferecer novos produtos e serviços inovadores. Com isso, os usuários da Justiça e o país 
como um todo continuarão a ter acesso à informação jurídica com qualidade, rapidez e com 
interfaces fáceis e amigáveis. 
 
Murilo Bastos da Cunha 


















1 BDJUR: IMPLANTAÇÃO E EVOLUÇÃO 
Lançada em 2005, a Biblioteca Digital Jurídica do STJ1 (BDJur) armazena, preserva, 
dissemina e permite acesso à integra de documentos jurídicos em formato digital. É gerenciada 
pela Biblioteca Ministro Oscar Saraiva, tendo como principais objetivos facilitar e promover o 
acesso à informação jurídica de interesse de seus usuários, principalmente de Ministros, 
Desembargadores convocados e servidores do STJ. 
O projeto de criação da BDJur, intitulado “Em direção à implantação da Biblioteca Digital 
Jurídica – BDJur”, constante no ANEXO A, foi concluído em maio de 2004, e estabeleceu 
cronograma com etapas a serem executadas até março de 2005. O repositório foi colocado em 
produção em dezembro de 2004, para inclusão de documentos no sistema, e disponibilizado ao 
público em março de 2005. 
O projeto previa que a análise e a seleção do sistema da BDJur se concentrariam em 
softwares livres. Os softwares analisados foram o Nou Rau, Phonesis, Greenstone e o DSpace, 
cujas características estão descritas no projeto de criação do repositório (ANEXO A). O software 
escolhido foi o DSpace, por possuir padrões de interoperabilidade, interface amigável, versão 
em português e por possibilitar a gestão de uma grande variedade de documentos digitais.  
A implantação da BDJur contou com o apoio do Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (IBICT), da Universidade do Minho (Portugal) e da Universidade de São 
Paulo (Escola de Comunicações e Artes - ECA/USP), que forneceram informações para elaboração 
do projeto e implantação do sistema. Após análise dos requisitos e funcionalidades do DSpace, 
foram realizadas customizações no software, sobretudo, nos formulários de entrada de dados e 
nas opções de pesquisa simples e avançada, a fim de adequá-lo às necessidades do STJ.  
A possibilidade de o DSpace gerenciar diversos tipos de conteúdos contribuiu com o 
crescimento do repositório, permitindo o envolvimento de várias unidades do STJ na 
alimentação e gestão da BDJur, conforme mostra o quadro abaixo. 
UNIDADES RESPONSABILIDADES 
Biblioteca Ministro Oscar Saraiva 
Gerência da BDJur, alimentação e gestão dos seguintes tipos de 
documentos: 
 Atos administrativos  
 Doutrina (livros, artigos, palestras, entre outros) 
 Produção bibliográfica dos Ministros e servidores do STJ 
 Publicações e documentos produzidos pelo STJ 
Coordenadoria de Gestão Documental Alimentação e gestão das coleções Atas do STJ e Atas do TFR 
Coordenadoria de Memória e Cultura Alimentação e gestão de fotografias de obras de arte 
                                                 







Submissão de atos para publicação no Boletim de Serviço do STJ 
Secretaria de Documentação 
Secretaria de Administração 
Secretaria de Orçamento e Finanças 
Secretaria de Controle Interno 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Secretaria de Serviços Integrados de 
Saúde 
Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados 
Quadro 1 - Unidades envolvidas na gestão e alimentação da BDJur 
 
O acervo da BDJur possui, atualmente, mais de 85 mil documentos digitais, nos formatos 
de texto e multimídia, incluindo os atos administrativos do STJ, artigos de revistas, capítulos de 
livros, obras raras, trabalhos acadêmicos, além de documentos produzidos pelas unidades do 
Tribunal.  
O crescimento do acervo da BDJur é representado por meio do gráfico* 1. 
 
Gráfico 1 - Crescimento do acervo da BDJur 
 
                                                 






Esse crescimento ocorreu em virtude da inclusão de documentos realizada pelos 
bibliotecários e por meio da migração de bases de dados existentes no STJ. Foram migradas para 
a BDJur as seguintes bases de dados de atos administrativos, que utilizavam softwares 
proprietários, criados pelo STJ: 
 Atos Oficiais do STJ: migrada em 2005 com um total de 2.279 documentos; 
 Boletim de Serviço do STJ: migrada em 2007 com um total de 8.528 documentos;  
 Atos Normativos do TFR: total de 1.574 documentos, com migração iniciada em 
2013. Os atos estão sendo incluídos manualmente pela equipe da BDJur. 
A BDJur é um dos repositórios digitais jurídicos mais acessados do mundo. Em 2011, foi 
classificada na 17ª colocação entre 1.200 repositórios institucionais de todo o mundo. A pesquisa 
foi realizada pelo Conselho Superior de Pesquisas Científicas (CSIC), principal agência estatal 
dedicada à pesquisa científica e tecnológica da Espanha e terceira maior da Europa. A pesquisa 
avaliou o tamanho do repositório e a quantidade de itens rastreados pelos motores de busca, 
entre outros critérios.  
O gráfico 2 mostra a quantidade de downloads realizados na BDJur até 2011. 
 
Gráfico 2 - Quantidade de downloads por ano 
 
Devido a inconsistências apresentadas nas estatísticas do sistema da BDJur entre 2012 e 
2015, não foi possível apresentar o número de downloads desse período. A disponibilização da 
nova versão da BDJur em novembro de 2015 possibilitou a retomada da divulgação dos dados 
do repositório. 
A evolução e os principais acontecimentos do repositório desde sua criação estão 






10 ANOS DA BDJUR – LINHA DO TEMPO 







O projeto de criação da BDJur, idealizado pela bibliotecária Teresa Basevi, e intitulado Em 
direção à implantação da Biblioteca Digital Jurídica - BDJur, fica pronto e estabelece um 
cronograma com etapas a serem executadas até março de 2005. O projeto foi elaborado em 
consonância com a filosofia de acesso livre à informação – que prevê a redução de custos e a 
facilidade de acesso – e com o movimento em prol da responsabilidade socioambiental. O projeto 
e implantação da BDJur contou com parcerias do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência 
e Tecnologia (IBICT), da Universidade do Minho (Portugal), da Escola de Comunicações e Artes 
da Universidade de São Paulo (ECA/USP) e da Comunidade do DSpace. 
SETEMBRO 
É publicado o Ato n. 278, de 22 de setembro de 2004, que inclui o Consórcio BDJur (Rede de 
Informações Digitais do Poder Judiciário) entre os projetos estratégicos aprovados pelo então 
presidente do STJ, Ministro Edson Vidigal. A ideia é implantar bibliotecas digitais semelhantes à 
BDJur (STJ) nos órgãos do Poder Judiciário e integrá-las em único portal, permitindo pesquisas 
unificadas em seus acervos digitais. 
OUTUBRO 
O projeto estratégico de criação do Consórcio BDJur é apresentado, no Salão de Conferências, na 
presença do Presidente do STJ, Ministro Edson Vidigal, para os servidores do Tribunal e 







A BDJur, implementada na versão 1.2 do software DSpace, é disponibilizada ao público com as 
coleções “Atos Normativos do STJ”, “Repositório Institucional”, “Links Jurídicos” e “Juristas 
Renomados”. Foi pioneira no Poder Judiciário na utilização do software DSpace. 
ABRIL 
A BDJur é divulgada no evento Justiça para todos, realizado no Parque da Cidade em Brasília 
(DF), com orientações ao público sobre como utilizar o novo produto de informação digital. O 
evento ocorreu entre os dias 21 e 24 de abril e teve como objetivo levar as atividades do STJ ao 
conhecimento do cidadão comum, em um esforço por mais transparência e mais proximidade 
com a população. 
JUNHO 
A BDJur é apresentada por Teresa Basevi na ELPUB2005: Conferência Internacional sobre 
Publicações Eletrônicas, na Katholieke Universiteit Leuven, Bélgica, com o trabalho intitulado 
Consortium BDJur – Bibliothèque Digitale Juridique: adoption du DSpace dans le Pouvoir Judiciaire 
brésilien. 
AGOSTO 
O Regulamento do Consórcio BDJur é aprovado pelo Presidente do STJ, Ministro Edson Vidigal, 
mediante a publicação da Resolução n. 14, de 3 de agosto de 2005. 
NOVEMBRO 
O Consórcio BDJur é apresentado em sessão ordinária do Conselho da Justiça Federal em São 
Paulo (SP), com a finalidade de divulgar a iniciativa aos presidentes dos Tribunais Regionais 







A BDJur passa por atualização de software (versão 1.3.2 do DSpace) e mudança de layout, com a 
implementação de melhorias, entre outras, nos formulários de pesquisa. 
AGOSTO 
A BDJur é apresentada ao Presidente do STJ, Ministro Raphael de Barros Monteiro Filho, no Salão 
Nobre do Tribunal, por ocasião da assinatura do Acordo de Cooperação Técnica do Consórcio 






É realizada a atualização do software DSpace para a versão 1.4 e a BDJur passa a contar com um 
novo layout e novos recursos. 
MARÇO 
A BDJur disponibiliza obras raras do acervo da Biblioteca do STJ, digitalizadas em parceria com 
o Ministério da Educação, por meio de projeto financiado pela UNESCO. 
Em cerimônia realizada na Biblioteca do Senado Federal, o Vice-Presidente do STJ, no exercício 
da Presidência, Ministro Francisco Peçanha Martins, e o Presidente do Senado, Senador Renan 
Calheiros, assinam o Acordo de Cooperação Técnica do Consórcio BDJur firmado entre os dois 
órgãos. A parceria reforçou o compromisso da BDJur com a ampliação do acesso à informação 
jurídica e legislativa. 
MAIO 
A BDJur obtém um índice geral de satisfação de 84% em pesquisa realizada pela Coordenadoria 
de Biblioteca Digital. 
JULHO 
A BDJur passa a ser fonte oficial de publicação dos atos do Boletim de Serviço, por meio da 












Por ocasião das comemorações dos 60 anos da Biblioteca Ministro Oscar Saraiva, do STJ, é 
lançado o In Totum – Portal de Periódicos Jurídicos de Livre Acesso, que se tornaria a coleção de 






A BDJur torna-se a primeira biblioteca digital a atuar como provedora de dados da Rede de 
Informação Legislativa e Jurídica – LexML, gerenciada pelo Senado Federal. 
A BDJur atinge a 49ª posição no ranking mundial de repositórios digitais, elaborado pelo 
Conselho Superior de Investigações Científicas da Espanha – CSIC, a melhor colocação entre os 
repositórios brasileiros. 
AGOSTO 
A BDJur passa por reformulação de layout, buscando assim maior satisfação dos seus usuários, 






A BDJur passa a disponibilizar o conteúdo de 38 revistas jurídicas nacionais, ampliando o seu 





A BDJur ganha destaque internacional ao ser classificada em 17º lugar no ranking anual do 
Conselho Superior de Investigações Científicas – CSIC, da Espanha, que avaliou 1.120 repositórios 
digitais de todo o mundo. A BDJur foi a 2ª melhor colocada entre os repositórios dos países da 
América Latina. 
JUNHO 
Tem início a divulgação de artigos doutrinários da BDJur no Facebook, atingindo números 






As coleções de atos administrativos da BDJur passam a trazer o texto compilado das normas e o 






É criada a coleção Galeria de Artes, como parte da comunidade Repositório Institucional, a fim 
de divulgar as várias obras (pinturas, fotografias e esculturas) que compõem o acervo 
iconográfico do STJ. 
MAIO 
Passa a ser obrigatória a inclusão, na BDJur, do trabalho de conclusão de curso dos servidores 
bolsistas de pós-graduação lato sensu, conforme dispõe a Orientação Normativa GDG n. 1 de 7 






A BDJur completa 10 anos com um dos maiores acervos digitais jurídicos do Brasil, 
disponibilizando documentos em vários formatos, entre textos, imagens, vídeos e áudios. 
JUNHO 
O post de divulgação da bibliografia sobre o novo Código de Processo Civil alcança 163.200 
usuários do Facebook, com mais de 1.100 compartilhamentos. A resposta positiva do público 
reforça o êxito da coleção Bibliografias Selecionadas, um dos produtos presentes na comunidade 
Doutrina da BDJur. 
OUTUBRO 
A BDJur alcança a quantidade de 104 revistas jurídicas disponibilizadas, com mais de 30.000 
artigos. 
NOVEMBRO 
A BDJur lança nova versão, com layout mais moderno e dinâmico, além de melhorias na 
pesquisa e na apresentação dos conteúdos. A nova BDJur foi implementada utilizando o software 
DSpace 4.2. 
Quadro 2 - 10 anos da BDJur: Linha do tempo 
 
A melhoria da interação com o usuário é um propósito da nova BDJur, disponibilizada 
em novembro de 2015. Assim, foram criadas três funcionalidades que oferecem informações a 
respeito do repositório e que pretendem coletar opiniões para o aperfeiçoamento da BDJur:  
a) Avalie a BDJur: formulário eletrônico de avaliação com o objetivo de coletar 
informações acerca do grau de satisfação do usuário e de identificar as suas necessidades 
de informação. As perguntas do questionário estão relacionadas à eficácia das buscas 






aos tipos de usuário e ao nível de qualidade dos produtos e serviços oferecidos. Ademais, 
possui um campo de preenchimento livre, para coleta de sugestões e críticas. 
b) Estatísticas: relatório estatístico que apresenta o número de acessos por tipo de usuário 
(interno e externo), tanto o total geral quanto por comunidades e coleções. 
c) Perguntas frequentes: lista de perguntas mais frequentes sobre a BDJur que visa 
esclarecer as principais dúvidas dos usuários. 
Além dessas novidades, foi implementado um novo layout com recursos que facilitam a 
navegação, a pesquisa e o acesso aos documentos.   
O crescimento do acervo aliado à qualidade e diversidade dos conteúdos armazenados 
ao longo desses dez anos fez com que a BDJur se tornasse um dos principais repositórios digitais 
jurídicos do Brasil. As melhorias apresentadas pela nova versão da BDJur contribuirão para a 




















2 SOFTWARE DSPACE 
O software utilizado pela BDJur é o DSpace, escolhido após levantamento e análise dos 
principais softwares para criação de repositórios digitais, cujas características estão 
relacionadas no Projeto de Criação da BDJur (ANEXO A). 
A principal vantagem do DSpace é a facilidade de adaptação ao contexto das instituições, 
permitindo a gestão de uma grande variedade de documentos digitais.   
O DSpace é um software livre desenvolvido pelo Massachusets Institute of Technology 
(MIT), nos Estados Unidos, em parceria com a Hewlett-Packard (HP), cuja finalidade é preservar, 
gerenciar e permitir o acesso a todos os tipos de objetos digitais, incluindo textos, imagens, 
áudios e vídeos.  
Atualmente, o DSpace é um sistema amplamente utilizado, tanto por instituições 
públicas quanto privadas. Segundo o Registry of Open Access Repositories (2015), mais de 1.500 
repositórios utilizam o software em todo o mundo.  
Com o intuito de facilitar e promover a interoperabilidade com outros sistemas, o DSpace 
segue padrões e protocolos internacionais. De acordo com o IBICT (2015):  
O esquema de metadados padrão do DSpace é o Dublin Core, utilizado nos principais 
procedimentos que envolvem a apresentação e alimentação do repositório. Entretanto, 
podem-se adicionar outros esquemas de metadados, se necessário, aos objetos digitais que 
compõe o acervo, podendo ocorrer, inclusive, a coexistência de vários esquemas de 
metadados em um mesmo repositório. 
O DSpace permite a atribuição de identificadores persistentes, como o handle e o DOI 
(Digital Object Identifier), para cada documento publicado no sistema, o que contribui para 
garantir o acesso e a preservação dos documentos a longo prazo. O STJ optou pela utilização de 
um servidor local, criado pelo próprio Tribunal, para atribuição de identificadores para os itens 
publicados na BDJur, com estrutura similar ao handle, padrão mantido pela Handle System.  
O DSpace adota o OAI-PMH (Open Archives Iniciative Protocol for Metadata Harvesting), 
protocolo que permite a coleta dos metadados da BDJur por outros repositórios.  Além disso, esse 
protocolo permite que a BDJur realize a coleta de metadados de outros repositórios, utilizando 
a ferramenta de Harvesting do próprio DSpace. O OAI-PMH, portanto, possibilita a 
interoperabilidade entre os repositórios, ampliando o acesso e a visibilidade dos conteúdos 
armazenados.  
Desde sua implantação no STJ, o software da BDJur passou por algumas atualizações, 








ATUALIZAÇÃO DAS VERSÕES DO DSPACE NA BDJUR 
Ano Versão Anterior Versão Atualizada 
2005 1.2 1.3.1 
2006 1.3.1 1.3.2 
2007 1.3.2 1.4 
2008 1.4 1.5.2 
2015 1.5.2 4.2 
Quadro 3 - Histórico de atualizações da BDJur 
 
Os principais objetivos das atualizações do software da BDJur foram a implementação 
dos novos recursos, além da correção de bugs e implantação de melhorias no layout para 
facilitar a navegação e pesquisa dos conteúdos do repositório.  
Em 2009 ocorreu a implantação de novo layout da BDJur, mantendo a versão 1.5.2 do 
DSpace. A seguir são apresentadas as imagens dos layouts utilizados pela BDJur ao longo dos 
seus dez anos. 
 
Figura 2 - Versão 1.2 do DSpace 
 
 







Figura 4 - Versão 1.3.2 do DSpace 
 
 
Figura 5 - Versão 1.4 do DSpace 
 
 









Figura 7 - Versão 4.2 do DSpace 
 
As constantes atualizações das versões do DSpace têm contribuído para a evolução dos 
repositórios que o utilizam. Desse modo, a evolução do software tem favorecido o crescimento 






















3 COLEÇÕES E METADADOS 
O software da BDJur apresenta um modelo de organização da informação estruturado 
em comunidades, coleções e itens. As comunidades agrupam as coleções, que, por sua vez, 
armazenam os itens. Essa estrutura hierárquica permite uma boa organização do acervo, além 
de facilitar a navegação e a recuperação dos documentos no repositório. 
A BDJur possui três comunidades: Atos Administrativos, Doutrina e Repositório 
Institucional, cujas coleções são apresentadas abaixo: 
o Atos Administrativos  
 Atos Normativos da ENFAM 
 Atos Normativos do STJ  
 Atos Normativos do TFR 
 Boletim de Serviço do STJ 
o Doutrina  
 Artigos de Acesso Aberto  
 Artigos de Acesso Restrito  
 Bibliografias Selecionadas 
 Livros Digitais  
 Obras Raras  
 Palestras 
 Produção Intelectual dos Ministros do STJ  
 Produção Intelectual dos Servidores do STJ  
 Sumários de Livros 
 Textos Jurídicos 
o Repositório Institucional 
 Atas do STJ  
 Atas do TFR  
 Eventos 
 Galeria de Artes 






A seleção dos documentos que compõem o acervo da BDJur é realizada pela Comissão 
Especial para Seleção, Aquisição e Desfazimento de Materiais Informacionais (CESAD)2, com 
base nos critérios estabelecidos pela Biblioteca do STJ. Contudo, alguns conteúdos possuem 
critérios específicos, os quais são mencionados a seguir juntamente com a descrição das coleções 
da BDJur. 
 
3.1 Atos administrativos 
A comunidade Atos Administrativos contém as normas do Tribunal divulgadas nos 
veículos oficiais de publicação e reúne as seguintes coleções: 
 Boletim de Serviço do STJ: fonte oficial dos atos de natureza interna. Os atos do 
Boletim de Serviço (BS) são publicados diretamente na BDJur, que se tornou veículo 
oficial de publicação por meio da Portaria n. 112 de 18 de julho de 2007, que foi 
revogada pela Instrução Normativa STJ/GP n. 12 de 12 de agosto de 2015. 
 Atos Normativos do STJ: normas do Tribunal publicadas no Diário Oficial da União 
(DOU) e no Diário da Justiça Eletrônico do STJ (DJe). 
 Atos Normativos da ENFAM: normas da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM). 
 Atos Normativos do TFR: atos do extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR). 
 
3.2 Doutrina 
A comunidade Doutrina é constituída por documentos doutrinários, reunidos e 
disponibilizados nas seguintes coleções: 
 Artigos de Acesso Aberto: artigos de revistas jurídicas nacionais e estrangeiras com 
conteúdo disponível para o público em geral;  
 Artigos de Acesso Restrito: artigos de revistas jurídicas nacionais e estrangeiras 
com conteúdo restrito ao público interno do STJ, em respeito aos contratos firmados 
com as editoras; 
 Bibliografias Selecionadas: bibliografias elaboradas pela Biblioteca do STJ que 
divulgam fontes de informação sobre temas jurídicos; 
 Livros Digitais: obras publicadas por instituições públicas, editoras comerciais e 
outros editores; 
 Obras Raras: obras jurídicas pertencentes ao acervo de obras raras da Biblioteca 
do STJ; 
                                                 






 Palestras: vídeos ou textos de palestras sobre temas jurídicos; 
 Produção Intelectual de Ministros do STJ: artigos, livros, capítulos, prefácios, 
sumários de livros, trabalhos acadêmicos, palestras de Ministros ativos e 
aposentados do STJ. Esse material é incorporado à BDJur em atendimento a 
atribuição da Secretaria de Documentação estabelecida no art. 45, inciso III, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça; 
 Produção Intelectual de Servidores do STJ: artigos, livros, trabalhos de conclusão 
de cursos de especialização, dissertações e teses, produzidos pelos servidores do STJ. 
Em relação aos trabalhos de conclusão de curso de pós-graduação custeados pelo 
Tribunal, o bolsista deverá ceder os direitos para publicação na BDJur, conforme 
estabelecido na Instrução Normativa STJ/GDG n. 16 de 10 de julho de 2015. 
 Sumários de Livros: sumários das obras incorporadas ao acervo físico da Biblioteca 
do STJ. Essa coleção tem por objetivo divulgar e facilitar a pesquisa do conteúdo das 
obras. 
 Textos Jurídicos: documentos relacionados à área jurídica enviados por 
magistrados, juristas e outros operadores do Direito. Os trabalhos são selecionados 
pela CESAD com base nos critérios constantes na política de seleção da Biblioteca 
Oscar Saraiva. 
 
3.3 Repositório institucional 
A comunidade Repositório Institucional reúne publicações e documentos produzidos 
pelo STJ, os quais estão descritos nas coleções abaixo: 
 Atas do STJ: atas das sessões de julgamento e do Conselho de Administração do 
Superior Tribunal de Justiça. 
 Atas do TFR: atas das sessões de julgamento e do Conselho de Administração do 
extinto Tribunal Federal de Recursos. 
 Eventos do STJ: vídeos e textos de palestras de eventos promovidos pelo Superior 
Tribunal de Justiça. 
 Galeria de Artes: imagens das obras de arte pertencentes ao Superior Tribunal de 
Justiça, doadas por artistas que realizaram exposições no Espaço Cultural do STJ. 
 Pareceres da Assessoria Jurídica do STJ: pareceres emitidos pela Assessoria 
Jurídica do Superior Tribunal de Justiça. 
 
3.4 Metadados 
O Dublin Core é o esquema de metadados utilizado pela BDJur. Os metadados das 






conteúdos armazenados. Nas tabelas a seguir são apresentados os metadados das coleções, 
contendo as seguintes informações: 
a) campo: nome atribuído ao campo. 
b) metadado: metadado no formato Dublin Core. 
c) preenchimento: forma de preenchimento do campo, que contém os valores: 
 Texto livre: texto inserido pelo usuário;  
 Lista padronizada: texto escolhido a partir de uma lista previamente definida. As 
listas padronizadas para os campos indicados constam ao final da respectiva 
tabela de metadados. 
d) registro simples: indica se o campo deve aparecer no registro de simples de visualização 
do item.  O registro simples apresenta as principais informações do item, sendo possível 
a visualização de todas as informações do item no registro completo de metadados. 
Os metadados dos formulários de pesquisa estão especificados no capítulo 4. 
ATOS ADMINISTRATIVOS 
Atos Normativos da ENFAM, Atos Normativos do STJ, Atos Normativos do TFR e Boletim de Serviço do STJ 
Campo Metadado Preenchimento Registro simples Observações 
Autor(es) dc.contributor.author Texto livre Sim  
Título dc.title Texto livre Sim  
Outros títulos dc.title.alternative Texto livre Não  
Data de assinatura dc.date.created Texto livre Não  
Data de publicação dc.date.issued Texto livre Sim  
Fonte dc.identifier.citation Texto livre Sim 
Dados da fonte de 
publicação 
Tipo de ato dc.relation.uri Lista padronizada Não 
As opções da lista 
padronizada 
constam no Quadro 5 
– Lista Tipo de ato 
das coleções dos Atos 
Administrativos 
Número do ato dc.atos.numero Texto livre Não  
Tipo de documento dc.type Lista padronizada Não 
Default: Ato 
administrativo 
Idioma dc.language.iso Lista padronizada Não  
Assuntos dc.subject Texto livre Não  
Outros assuntos dc.subject.other Texto livre Não  
Resumo dc.description.abstract Texto livre Sim  
Notas dc.description Texto livre Sim  








Vide dc.relation.hasversion Texto livre Sim 
Exemplo: Resolução 
STJ n. 1 de 4 de 
Fevereiro de 2014 
(Revogação) 
Vide Link dc.relation.hasversionlink Texto livre Não 
Link do ato citado no 
campo Vide, que 
permite ao sistema 
transformar o texto 
do campo Vide em 
link 
Quadro 4 - Metadados das coleções dos Atos Administrativos 
 
LISTAS PADRONIZADAS – ATOS ADMINISTRATIVOS 



















Termo de homologação 
Outros 



















Quadro 6 - Lista Idioma 
*Lista padrão para todas as coleções da BDJur 
 
DOUTRINA 
Artigos de Acesso Aberto, Artigos de Acesso Restrito, Bibliografias Selecionadas, Livros Digitais, Obras Raras, Palestras, 
Produção Intelectual dos Ministros do STJ, Produção Intelectual dos Servidores do STJ, Sumários de Livros, Textos Jurídicos 




Autor(es) dc.contributor.author Texto livre Sim  
Título dc.title Texto livre Sim  
Outros títulos dc.title.alternative Texto livre Não  
Edição* dc.relation.isversionof Texto livre Sim  
Data de 
publicação 
dc.date.issued Texto livre Sim  
Editora dc.publisher Texto livre Sim  
Fonte dc.identifier.citation Texto livre Sim Dados da fonte de publicação 





As opções da lista padronizada constam 






As opções da lista padronizada constam 
no Quadro 6 – Lista Idioma 
Assuntos dc.subject Texto livre Sim  
Outros 
assuntos 
dc.subject.other Texto livre Não  
Resumo dc.description.abstract Texto livre Sim  





Texto livre Sim  
Quadro 7 - Metadados das coleções da Doutrina 
 
LISTA PADRONIZADA –  DOUTRINA 
Tipo (dc.type) 
Artigo de jornal 
Artigo de revista 
Bibliografia 

















Quadro 8 - Lista Tipo das coleções da Doutrina 
 
REPOSITÓRIO INSTITUCIONAL 





Autor(es) dc.contributor.author Texto livre Sim  
Título dc.title Texto livre Sim  
Outros títulos dc.title.alternative Texto livre Não  
Unidade 
responsável 
dc.contributor.other Texto livre Sim  
Edição* dc.relation.isversionof Texto livre Sim  
Data de 
publicação 
dc.date.issued Texto livre Sim  
Editora* dc.publisher Texto livre Sim  





As opções da lista padronizada constam no 






As opções da lista padronizada constam no 
Quadro 6 – Lista Idioma 
Assuntos dc.subject Texto livre Sim  
Outros 
assuntos 
dc.subject.other Texto livre Não  
Resumo dc.description.abstract Texto livre Sim  





Texto livre Sim  




























Quadro 10 - Lista Tipo das coleções do Repositório Institucional 
*Lista padrão para todas as coleções do Repositório Institucional 
 
REPOSITÓRIO INSTITUCIONAL 





Artistas dc.contributor.author Texto livre Sim  
Título da obra dc.title Texto livre Sim  
Outros títulos dc.title.alternative Texto livre Não  
Localização dc.description.notes Texto livre Sim Unidade do STJ onde a obra está localizada 
Nº de 
patrimônio 
dc.identifier.other Texto livre Não Número de tombamento da obra no STJ 
Data de 
criação 





As opções da lista padronizada constam no 






As opções da lista padronizada constam no 
Quadro 6 – Lista Idioma 






Descrição dc.description.abstract Texto livre Sim 




dc.description Texto livre Sim Ex.: Obra doada pelo artista. 
Quadro 11 - Metadados da coleção Galeria de Artes 
 
REPOSITÓRIO INSTITUCIONAL 





Parecerista dc.contributor.author Texto livre Sim  
Título dc.title Texto livre Sim  
Outros títulos dc.title.alternative Texto livre Não  
Unidade 
responsável 
dc.contributor.other Texto livre Sim  
Data de 
assinatura 
date.created Texto livre Não  
Data de 
publicação 
dc.date.issued Texto livre Sim  





As opções da lista padronizada constam no 




dc.parecer.numero Texto livre Não  
Número do 
processo 
dc.processo.numero Texto livre Sim 
Número do processo administrativo do STJ 





As opções da lista padronizada constam no 
Quadro 6 – Lista Idioma 
Assuntos dc.subject Texto livre Sim  
Resumo dc.description.abstract Texto livre Sim  
Notas dc.description Texto livre Sim  
Quadro 12 - Metadados da coleção Pareceres da Assessoria Jurídica 
 
A BDJur foi criada com as coleções “Atos Normativos do STJ”, “Repositório Institucional”, 
“Links Jurídicos” e “Juristas Renomados” e, ao longo da sua história, teve uma evolução 
significativa no que se refere ao tamanho do seu acervo. Atualmente, o repositório possui 19 
coleções, somando mais de 85 mil documentos. 
Nesse contexto, a estrutura de conteúdos da BDJur, bem como os metadados utilizados, 
tiveram que se adequar às necessidades dos tipos de conteúdos incorporados ao repositório, 










4 INDEXAÇÃO E PESQUISA 
Em um universo extenso como o acervo da BDJur, tanto do ponto de vista da quantidade 
de documentos como da variedade temática, a representação apropriada dos conteúdos 
constitui recurso imprescindível para facilitar a recuperação dos itens do repositório.  
Os procedimentos adotados na indexação dos documentos da BDJur bem como os 
recursos de pesquisa utilizados são detalhados a seguir. 
 
4.1 Indexação 
A representação temática dos documentos da BDJur é realizada por meio de uma 
metodologia híbrida, na qual os documentos são indexados automaticamente pelo sistema, com 
o uso da linguagem natural, além de ter o seu conteúdo representado a partir do uso de 
linguagem controlada. 
A BDJur utiliza o Vocabulário Controlado Básico3 (VCB), elaborado pela Rede Virtual de 
Bibliotecas do Congresso Nacional (RVBI), para indexação de seus documentos. É importante 
ressaltar que outros vocabulários controlados também são utilizados na etapa de tradução. Para 
os atos administrativos e outros documentos produzidos pelo Tribunal, é utilizado também o 
Vocabulário Jurídico da Jurisprudência do STJ4.  
Em função das especificidades dos atos administrativos do STJ e considerando que os 
vocabulários controlados atualmente utilizados não representam a cobertura de assuntos dessa 
coleção, encontra-se em processo de construção, pela equipe da biblioteca, um vocabulário para 
o controle da terminologia dos conteúdos desses documentos.  
Os assuntos dos documentos da BDJur são representados nos seguintes campos:  
a) Assuntos: termos autorizados pelos vocabulários controlados.       
b) Outros assuntos: termos não autorizados, descritos nos vocabulários controlados como 
termos equivalentes (sinônimos, siglas, apelidos de leis, etc).  
No VCB, por exemplo, para o descritor Direito do Consumidor os termos não autorizados 
são: Direito da relação de consumo e Direito do consumo. Nesse caso, Direito do 
Consumidor é incluído no campo Assunto, e os termos Direito da relação de consumo e 
Direito do consumo são incluídos no campo Outros assuntos. 
                                                 
3 O VCB está disponível no site: 
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/2Y945HMES4VBAPUFMIFPP42LGKJNCLI6BNPHMQR7I7497B4KT3-
27394?func=find-b-0&local_base=sen10. 






c) Resumo: os resumos são elaborados quando há a necessidade de complementar a 
indexação ou de esclarecer o assunto abordado pelo documento. No entanto, todos os 
documentos em língua estrangeira devem conter resumos, a fim de facilitar a 
compreensão e a recuperação dos conteúdos.   
Além da indexação realizada pelos bibliotecários, o sistema realiza a indexação 
automática dos documentos, possibilitando a recuperação do texto completo por meio da 
linguagem natural. Nesse caso, a busca é realizada pelo campo pesquisa geral, que permite a 
recuperação das informações de todos os metadados e da íntegra dos documentos. 
  Os mecanismos de representação de assuntos empregados pela BDJur visam 
proporcionar precisão na recuperação dos documentos, bem como aumentar a capacidade de 
busca de conteúdos relevantes.  
Portanto, para que o usuário localize a informação mais adequada às suas necessidades, 
é fundamental que os documentos estejam devidamente descritos e indexados. Além disso, o 
sistema deve ter uma organização lógica e recursos de pesquisa apropriados. 
 
4.2 Pesquisa 
A BDJur oferece aos seus usuários diferentes filtros e opções de pesquisa para maior 
precisão na busca das informações. 
A página de resultados da pesquisa apresenta opções de filtros para exibição dos itens 
recuperados (FIGURA 8). É possível filtrar os resultados por relevância, título, data de depósito 
e data de publicação. O sistema também permite a ordenação dos resultados de forma crescente 
ou decrescente e a definição da quantidade de registros exibidos por página. 
 
Figura 8 - Opções de filtros para exibição dos itens recuperados na página de resultados da pesquisa 
 
O sistema da BDJur foi configurado para recuperar tanto variações de termos 
recorrentes nos documentos jurídicos como o uso de sinais de pontuação, diacríticos, além de 
outros símbolos. Exemplo: 
n. ou nº; 12.527 ou 12527; 12.527 ou 12.527/2011 ou 12.527 2011; art. ou artigo; inc. 






A(s) ou As; [2.ed.] ou 2.ed.; d’avila ou davila; com ou sem asterisco (*); com ou sem 
menos (-), com ou sem espaço. 
A BDJur oferece também aos seus usuários três opções de pesquisa: simples, avançada e 
listar por. 
 
4.2.1 Pesquisa simples 
Os formulários de pesquisa simples foram customizados de acordo com os tipos de 
materiais disponibilizados no repositório.  
Nesse tipo de formulário, é exibido link para acesso às Dicas de pesquisa, que contêm 
orientações para a utilização dos campos do formulário, além de link para a pesquisa avançada, 
que está detalhada ao final deste capítulo. 
São apresentados, a seguir, os formulários de pesquisa simples de todas as comunidades 
e suas respectivas coleções, além de quadro que mostra os campos de cada formulário, os 
metadados Dublin Core configurados para busca, bem como os nomes correspondentes desses 
metadados como aparecem nos formulários de entrada de dados.  
a) Atos Administrativos 
A comunidade Atos Administrativos e suas coleções possuem o mesmo tipo de 
formulário de pesquisa, apresentado abaixo. 
 
Figura 9 - Formulário de pesquisa simples da comunidade Atos Administrativos e suas coleções 
 
CAMPO METADADO DUBLIN CORE CAMPO - ENTRADA DE DADOS 
Tipo de ato dc.relation.uri Tipo de ato 
Número dc.atos.numero Número do ato 
Ano 
dc.date.created Data de assinatura 
dc.date.issued Data de publicação 
Assunto 
dc.subject Assunto 
dc.subject.other Outros assuntos 
dc.description.abstract Resumo 
Pesquisa geral Todos os metadados e texto completo 








b) Doutrina  
A comunidade doutrina dispõe de três tipos de formulários de pesquisa simples. A figura 
9 apresenta o formulário aplicado à página da comunidade, a figura 10 representa o formulário 
das coleções Bibliografias Selecionadas, Livros Digitais, Obras Raras, Palestras, Produção 
Intelectual dos Ministros do STJ, Produção Intelectual dos Servidores do STJ, Sumários de Livros 
e Textos Jurídicos, e o formulário apresentado na figura 11 é aplicado às coleções Artigos de 
Acesso Aberto e Artigos de Acesso Restrito. 
 
Figura 10 - Formulário de pesquisa simples da comunidade Doutrina 
 
CAMPO METADADO DUBLIN CORE CAMPO – ENTRADA DE DADOS 
Título 
dc.title Título 
dc.title.alternative Título alternativo 
dc.description.tableofcontents Notas de conteúdo 
Autor 
dc.contributor.author Autor 
dc.contributor.other Outros autores 
dc.description.tableofcontents Notas de conteúdo 
Ano 
dc.date.created Data de criação 
dc.date.issued Data de publicação 
Assunto 
dc.subject Assuntos 
dc.subject.other Outros assuntos 
dc.description.abstract Resumo 
Tipo dc.type Tipo de documento 
Pesquisa geral Todos os campos e texto integral 
Quadro 14 - Metadados do formulário de pesquisa simples da comunidade Doutrina 
 
 
Figura 11 - Formulário de pesquisa simples das coleções Bibliografias Selecionadas, Livros Digitais, 
Obras Raras, Palestras, Produção Intelectual dos Ministros do STJ, Produção Intelectual dos 






CAMPO METADADO DUBLIN CORE CAMPO – ENTRADA DE DADOS 
Título 
dc.title Título 
dc.title.alternative Título alternativo 
dc.description.tableofcontents Notas de conteúdo 
Autor 
dc.contributor.author Autor 
dc.contributor.other Outros autores 
dc.description.tableofcontents Notas de conteúdo 
Ano 
dc.date.created Data de criação 
dc.date.issued Data de publicação 
Assunto 
dc.subject Assuntos 
dc.subject.other Outros assuntos 
dc.description.abstract Resumo 
Pesquisa geral Todos os campos e texto integral 
Quadro 15 - Metadados do formulário de pesquisa coleções Bibliografias Selecionadas, Livros Digitais, 
Obras Raras, Palestras, Produção Intelectual dos Ministros do STJ, Produção Intelectual dos 
Servidores do STJ, Sumários de Livros e Textos Jurídicos 
 
 
Figura 12 - Formulário de pesquisa simples das coleções Artigos de Acesso Aberto e Artigos de Acesso Restrito 
 
CAMPO METADADO DUBLIN CORE CAMPO – ENTRADA DE DADOS 
Título 
dc.title Título 
dc.title.alternative Título alternativo 
dc.description.tableofcontents Notas de conteúdo 
Autor 
dc.contributor.author Autor 
dc.contributor.other Outros autores 
dc.description.tableofcontents Notas de conteúdo 
Ano 
dc.date.created Data de criação 
dc.date.issued Data de publicação 
Título da revista dc.identifier.citation Fonte 
Assunto 
dc.subject Assuntos 
dc.subject.other Outros assuntos 
dc.description.abstract Resumo 
Pesquisa geral Todos os campos e texto integral 
Quadro 16 - Metadados do formulário de pesquisa simples das coleções 







c) Repositório Institucional 
A comunidade Repositório Institucional dispõe de três tipos de formulários de pesquisa 
simples. A figura 13 apresenta o formulário aplicado à página da comunidade e das coleções 
Atas do STJ, Atas do TFR e Eventos do STJ. A Figura 14 mostra o formulário aplicado à coleção 
Galeria de Artes. E, por fim, a Figura 15 ilustra o formulário da coleção Pareceres da Assessoria 
Jurídica. 
 
Figura 13 - Formulário de pesquisa simples da comunidade Repositório Institucional 
e das coleções Atas do STJ, Atas do TFR e Eventos do STJ 
 
CAMPO METADADO DUBLIN CORE CAMPO – ENTRADA DE DADOS 
Título 
dc.title Título 
dc.title.alternative Título alternativo 
dc.description.tableofcontents Notas de conteúdo 
Autor 
dc.contributor.author Autor 
dc.contributor.other Outros autores 
dc.description.tableofcontents Notas de conteúdo 
Assunto 
dc.subject Assuntos 
dc.subject.other Outros assuntos 
dc.description.abstract Resumo 
Pesquisa geral Todos os campos e texto integral 
Quadro 17 - Metadados do formulário de pesquisa simples da comunidade Repositório Institucional 
e das coleções Atas do STJ, Atas do TFR e Eventos do STJ 
 
 Coleção Galeria de Artes 
 









CAMPO METADADO DUBLIN CORE CAMPO – ENTRADA DE DADOS 
Título 
dc.title Título 
dc.title.alternative Título alternativo 
dc.description.tableofcontents Notas de conteúdo 
Artista 
dc.contributor.author Autor 
dc.contributor.other Outros autores 
dc.description.tableofcontents Notas de conteúdo 
Pesquisa geral Todos os campos e texto integral 
Quadro 18 - Metadados do formulário de pesquisa simples da coleção Galeria de Artes 
 
 Coleção Pareceres da Assessoria Jurídica 
 
Figura 15 - Formulário de pesquisa simples da coleção Pareceres da Assessoria Jurídica 
 
CAMPO METADADO DUBLIN CORE CAMPO – ENTRADA DE DADOS 
Número do parecer dc.parecer.numero Número do parecer 
Ano 
dc.date.created Data de assinatura 
dc.date.issued Data de publicação 
Parecerista 
dc.contributor.author Autor 
dc.contributor.other Outros autores 
Assunto 
dc.subject Assuntos 
dc.subject.other Outros assuntos 
dc.description.abstract Resumo 
Pesquisa geral Todos os campos e texto integral 
Quadro 19 - Metadados do formulário de pesquisa simples 
da coleção Pareceres da Assessoria Jurídica 
 
d) Toda a BDJur 
A BDJur apresenta também, conforme a Figura 16, um formulário para pesquisa em 
todas as suas coleções. Nesse formulário, é possível realizar pesquisa por meio da combinação 







Figura 16 - Formulário de pesquisa Toda a BDJur 
 
CAMPO METADADO DUBLIN CORE CAMPO – ENTRADA DE DADOS 
Título 
dc.title Título 
dc.title.alternative Título alternativo 
dc.description.tableofcontents Notas de conteúdo 
Autor 
dc.contributor.author Autor 
dc.contributor.other Outros autores 
dc.description.tableofcontents Notas de conteúdo 
Ano 
dc.date.created Data de assinatura 
dc.date.issued Data de publicação 
Assunto 
dc.subject Assuntos 
dc.subject.other Outros assuntos 
dc.description.abstract Resumo 
Pesquisa geral Todos os campos e texto integral 
Quadro 20 - Metadados do formulário de pesquisa Toda a BDJur 
 
4.2.2 Pesquisa avançada 
As comunidades e coleções da BDJur também possuem formulários específicos para 
pesquisa avançada, que podem ser acessados por meio do link Pesquisa avançada disponível 
abaixo dos formulários de pesquisa simples, como exemplificado no formulário da comunidade 
Doutrina a seguir.  
 







O formato do formulário apresentado para a pesquisa avançada é similar ao do 
formulário Toda a BDJur, com a diferença de que o escopo e os campos de pesquisa são 
configurados de acordo com cada comunidade e coleção. 
 
Figura 18 - Formulário de pesquisa Toda a BDJur 
 
4.2.3 Pesquisa listar por 
A opção Listar por permite ao usuário navegar pelos índices coleção, data, autor, título e 
assunto, disponíveis na página inicial (Figura 19) e também nas comunidades e coleções (Figura 
19). 
 
Figura 19 - Opção Listar por, disponível na lista de menus 
 
 
Figura 20 - Opção Listar por, disponível nas páginas das comunidades e coleções 
 
Os processos de indexação utilizados na BDJur bem como as opções de pesquisa 
oferecidas pelo sistema têm contribuído para o aumento nos níveis de precisão na recuperação 
dos documentos do repositório. A variedade, a especificidade e a constante atualização dos 
assuntos tratados no contexto da informação jurídica representam desafios aos profissionais 






5 DIREITOS AUTORAIS 
O respeito à legislação de direitos autorais é um princípio adotado pela BDJur desde a 
sua origem. O documento Em direção à implantação da Biblioteca Digital Jurídica – BDJur: projeto 
de criação, de maio de 2004, já continha uma seção dedicada ao assunto, em que foram 
analisadas as implicações legais da divulgação de criações intelectuais em ambiente digital. No 
que diz respeito aos direitos autorais, Basevi (2004, p. 40) afirma que: 
A abrangência e os tipos de objetos multimídia a serem disponibilizados na Biblioteca 
Digital Jurídica – BDJur serão alvo de discussão e preocupação neste projeto, juntamente 
com os problemas relativos ao tratamento de direitos autorais (Lei 9610/98).  
A gestão de direitos autorais dos conteúdos disponibilizados na BDJur é realizada por 
meio de autorizações ou contratos firmados com os detentores desses direitos. 
Considerando os níveis de autorização, a BDJur disponibiliza documentos de acesso 
aberto, que podem ser visualizados pelo público em geral, e documentos de acesso restrito, 
que podem ser acessados somente pelo público interno do STJ, mediante o uso de login e senha 
de rede do Tribunal: 
a) acesso aberto: são disponibilizados sem restrição de acesso os documentos cujos 
direitos tenham sido cedidos à BDJur, obras em domínio público ou documentos cuja 
permissão de acesso tenha sido estabelecida por norma do STJ. Em relação aos 
conteúdos doutrinários, os autores e editores concedem os direitos de acesso por meio 
da assinatura de termos de autorização para disponibilização na BDJur (ANEXOS B e 
C). No que se refere às normas do STJ, o art. 4º da Instrução Normativa STJ/GP n. 12 de 
12 de agosto de 2015 determina quais atos são de acesso livre. 
b) acesso restrito: a restrição de acesso aos documentos é estabelecida por meio de 
contratos ou autorizações concedidas pelos detentores dos direitos autorais. No que 
diz respeito aos atos administrativos do STJ, essa restrição é determinada pelo art. 5º 
da Instrução Normativa STJ/GP n. 12 de 12 de agosto de 2015. 
As permissões de acesso para os conteúdos adquiridos de editores comerciais são 
estabelecidas nos contratos firmados pelo STJ.  São exemplos de cláusulas contratuais 
relacionadas à disponibilização de obras na BDJur:  
 A contratada deverá permitir que os arquivos sejam submetidos e disponibilizados na 
Biblioteca Digital Jurídica do STJ (BDJur) ou em sistemas similares internos. 
 A contratante se compromete a não ceder ou transferir os direitos oriundos deste contrato 
a terceiros sem a autorização expressa e por escrito da contratada; 
 A contratante se compromete a reconhecer a propriedade intelectual da contratada com 
relação ao serviço e aos direitos autorais desta, não utilizando o serviço para fins não 






Os trabalhos de servidores do STJ de conclusão de curso de pós-graduação custeados pelo 
Tribunal também terão os direitos cedidos para publicação na BDJur, conforme termo de 
responsabilidade assinado pelo bolsista, constante na Instrução Normativa STJ/GDG n. 16 de 10 
de julho de 2015: 
Pelo presente termo, comprometo-me a observar as normas e procedimentos referentes à 
concessão de bolsa de pós-graduação (Instrução Normativa STJ/GDG n. 16, de 10/7/2015) e, 
em especial comprometo-me a: 
[...] 
e) autorizar a publicação e divulgação do meu Trabalho de Conclusão de Curso no sítio da 
Biblioteca Digital Jurídica (BDJur) do STJ. 
Outro caso de restrição de acesso na BDJur é o dos pareceres da Assessoria Jurídica do 
STJ. As permissões de acesso adotadas para esses documentos são definidas pela unidade do 
Tribunal responsável por sua elaboração, considerando o nível de sigilo do conteúdo analisado. 
A BDJur oferece ainda acesso livre aos sumários de livros incorporados ao acervo físico 
da Biblioteca do STJ. A fim de esclarecer ao usuário que a obra não está disponível na íntegra, a 
informação abaixo é incluída no campo Notas: 
Divulgação dos SUMÁRIOS das obras recentemente incorporadas ao acervo da Biblioteca 
Ministro Oscar Saraiva, do STJ. Em respeito à lei de Direitos Autorais, não disponibilizamos 
a obra na íntegra. 
Por fim, a BDJur dispõe de dois tipos de licenças que são assinadas diretamente no 
sistema no momento da submissão dos documentos:  
a) Licença de Publicação Não-Exclusiva: aplica-se aos casos de autoarquivamento, em 
que o próprio autor submete o documento para publicação na BDJur. Essa licença 
estabelece que o autor concede à BDJur “[...] o direito não-exclusivo de reproduzir, 
converter, comunicar e/ou distribuir o documento entregue (incluindo o 
resumo/abstract) em formato digital ou impresso e em qualquer meio.” A licença 
também isenta a BDJur de responsabilidades sobre violações a direitos de terceiros 
por aquele que se declara autor da obra. Do mesmo modo, a BDJur se compromete a 
reconhecer de forma clara a autoria dos documentos e a não realizar alterações que 







Figura 21 - Licença para publicação nas coleções da BDJur 
 
b) Licença para Publicação no Boletim de Serviço do STJ: concedida no caso dos atos 
administrativos publicados no Boletim de Serviço do STJ, nos termos da Instrução 
Normativa STJ/GP n. 12 de 12 de agosto de 2015.  
 
Figura 22 - Licença para publicação no Boletim de Serviço do STJ 
 
 Em comparação com as bibliotecas tradicionais, a gestão de direitos autorais no 
ambiente digital deve ser ainda mais rigorosa, uma vez que a rapidez de acesso, a possibilidade 
de compartilhamento instantâneo dos dados e a contínua evolução da tecnologia podem causar 
danos irreversíveis, e requerem, portanto, a criação de mecanismos de controle igualmente 
dinâmicos. Nesse contexto, a BDJur adota modelos de gestão que permitem a ampliação do 
acesso aos conteúdos digitais e, ao mesmo tempo, garantem que os direitos dos envolvidos na 










6 PRESERVAÇÃO DIGITAL 
Os impactos das mudanças tecnológicas e o crescimento dos acervos digitais reforçam a 
necessidade de as bibliotecas adotarem estratégias de preservação que garantam o acesso e a 
integridade da informação ao longo do tempo.  
Diante desse cenário, a BDJur utiliza estratégias que contribuem para garantir a 
preservação digital do seu acervo. A maioria dessas estratégias está apoiada nos recursos 
oferecidos pelo DSpace. 
O DSpace é um software voltado à preservação digital e constitui um importante 
instrumento na garantia da permanência do acesso aos conteúdos da BDJur.  Para Márdero 
Arellano (2008, p. 139) “o DSpace estende-se para uma variedade maior de tipos de materiais e 
possui mais opções de preservação de objetos digitais.” 
Conforme Weschenfelder (2013)5, a BDJur utiliza as seguintes estratégias de preservação 
digital: 
a) migração: inclui a atualização das versões do software da BDJur e a conversão de 
formatos de arquivos proprietários para formatos adequados à preservação;  
b) encapsulamento: o DSpace possui uma forma de codificar e encapsular metadados 
descritivos, administrativos e estruturais, utilizando um protocolo chamado METS – 
Metadata Encoding & Transmission Standard (Metadados de Codificação & Padrão 
de Transmissão). O padrão METS funciona como um pacote de informação OAIS, que 
possibilita o empacotamento das informações dos itens referentes à: 
 representação: refere-se à representação da informação, com o uso do Dublin 
Core; 
 proveniência: origem do objeto; 
 contexto: agrupamento de metadados e arquivos do item; 
 referência: uso do identificador persistente; 
 invariabilidade: garantia de que o objeto não tenho sido alterado. 
c) padronização: refere-se à padronização dos formatos de arquivo armazenados no 
repositório. A BDJur adota formatos de arquivo adequadas à preservação, como o 
PDF/A; 
d) metadados de preservação: na BDJur são utilizados metadados para registrar os 
formatos de arquivo, a política de acesso (direitos autorais), além do registro de 
informações de proveniência do item, que incluem data de disponibilização e 
responsabilidade pela inclusão/alterações do item; 
                                                 






e) link persistente: para cada item publicado na BDJur, é criado um identificador 
único, que é gerado por servidor de endereços desenvolvido pelo STJ, com estrutura 
similar aos identificadores mantidos pela Handle System. Durante a última 
atualização do software, foram identificados alguns problemas de persistência nos 
links da BDJur e, por esse motivo, está prevista a implantação de novo servidor para 
geração de endereços persistentes do repositório. 
Além das estratégias mencionadas, a área de tecnologia da informação do STJ realiza 
backups de segurança dos dados em servidor local visando à preservação do acervo da BDJur. 
Para garantia efetiva de preservação e segurança dos objetos digitais, é necessário que 
as estratégias utilizadas pela BDJur sejam formalizadas por meio de uma política que sirva como 









7 GESTÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 
A BDJur é o repositório oficial dos atos administrativos do STJ. As normas do Tribunal, 
divulgadas nos veículos oficiais de publicação, são reunidas e disponibilizadas nas seguintes 
coleções: 
 Boletim de Serviço do STJ: fonte oficial dos atos de natureza interna. Os atos do 
Boletim de Serviço (BS) são publicados diretamente na BDJur, que se tornou veículo 
oficial de publicação por meio da Portaria n. 112 de 18 de julho de 2007 (ANEXO F), 
que foi revogada pela Instrução Normativa STJ/GP n. 12 de 12 de agosto de 2015 
(ANEXO D). 
 Atos Normativos do STJ: normas do Tribunal publicadas no Diário Oficial da União 
(DOU) e no Diário da Justiça Eletrônico do STJ (DJe). 
 Atos Normativos da ENFAM: normas da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM).  
 Atos Normativos do TFR: atos do extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR). 
As coleções listadas acima são alimentadas e gerenciadas pela Biblioteca do STJ, exceto 
o Boletim de Serviço, cuja alimentação é realizada pelas unidades do Tribunal responsáveis 
pelas publicações, cabendo à unidade gestora da BDJur a sua revisão, aprovação e 
administração. O manual do BS, utilizado pelas unidades do STJ para padronização e submissão 
de atos para publicação na BDJur, consta no ANEXO E. 
Os atos administrativos encontram-se em constante modificação, resultado do processo 
inevitável de adequação às necessidades das instituições e da sociedade, o que gera um número 
significativo de mudanças, as quais se traduzem em alterações, retificações, revogações, dentre 
outros tipos. Para melhor compreensão dos procedimentos utilizados na gestão dos atos 
administrativos da BDJur, são definidos abaixo os tipos de modificações que podem ocorrer no 
texto das normas do STJ: 
 Sem efeito: ocorre quando um ato normativo tem todos os seus efeitos anulados por 
norma mais recente. A anulação atinge o ato desde o início de sua validade, 
retrocedendo à data de vigência do ato anulado. A designação sem efeito abrangerá 
também termos sinônimos como anulado e invalidado. 
 Revogação: consiste na anulação integral dos efeitos jurídicos de ato normativo em 
virtude da edição de norma revogadora, o que invalida a sua aplicação e anula os 
seus efeitos posteriores à publicação do novo ato. A revogação pode ocorrer no todo, 
quando o ato é anulado por completo, ou parcialmente, quando parte de um ato 






 Alteração: refere-se à situação em que o texto da norma tenha sido modificado, no 
todo ou em parte, por outro ato normativo.  
 Retificação: consiste na correção de erros ou omissões no texto de uma norma por 
meio da publicação de um novo ato. 
 Republicação: trata-se de nova publicação de todo o texto da norma para efetuar 
correções na redação originalmente publicada ou para dar ampla publicidade ao 
texto da norma. 
Esse contexto evolutivo dos atos administrativos requer uma ordenação que facilite ao 
usuário a consulta ao texto vigente das normas e ao histórico das modificações ocorridas desde 
sua publicação. Em vista disso, a gestão dos atos é de suma importância para o bom 
funcionamento das atividades administrativas e judicantes do Superior Tribunal de Justiça, pois 
garante maior confiabilidade às informações constantes na base de dados e facilita a 
identificação da vigência e das modificações do texto das normas. 
Para a gestão das normas do STJ, a BDJur adota os procedimentos abordados a seguir. 
 
7.1 Compilação  
A compilação consiste em reunir em um único texto todas as alterações que uma 
determinada norma tenha sofrido durante a sua vigência. Segundo o Acquaviva (2006, p. 200), 
“a compilação tem por finalidade abreviar e facilitar a consulta às fontes de informação 
legislativa. Na compilação, ao contrário do que ocorre na consolidação, as normas nem mesmo 
são reescritas.” O texto compilado simplifica a consulta ao texto vigente e à redação anterior da 
norma por meio da inserção de notas de compilação. 
A proposta de compilação dos atos do STJ foi elaborada em 2012 com base na 
experiência de outras instituições, sobretudo no trabalho realizado pela Presidência da 
República, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal. 
Os atos são compilados toda vez que sofrem alteração, supressão, revogação ou 
inclusão de parte da norma (artigo, parágrafo, inciso, alínea), a fim de que sua redação esteja 
sempre atualizada. O texto compilado é elaborado pela equipe técnica da BDJur e serve de 
referencial para consulta, não substituindo o texto original da norma, que é mantido no sistema 
juntamente com o texto compilado. 
Analisando as experiências de outras instituições, foram identificados dois tipos de 
textos compilados: 
a) Texto multivigente: texto que contém a redação atualizada até sua última alteração 






Tomando como exemplo a Lei 8.112/1990 que consta na base de legislação da 
Presidência da República, podemos visualizar a disposição desse tipo de texto no 
inciso II do art. 9º: 
Art. 9o A nomeação far-se-á:  
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento 
efetivo ou de carreira;  
II - em comissão, para cargos de confiança, de livre exoneração. 
Parágrafo único. A designação por acesso, para função de direção, chefia 
e assessoramento recairá, exclusivamente, em servidor de carreira, 
satisfeitos os requisitos de que trata o parágrafo único do art. 10. 
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos de 
confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
b) Texto monovigente: texto que traz a redação atualizada da norma ocultando as 
versões anteriores dos dispositivos, conforme pode ser observado do mesmo trecho 
da Lei 8.112/1990 citado anteriormente: 
Art. 9o A nomeação far-se-á:  
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento 
efetivo ou de carreira;  
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos de 
confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 
O texto multivigente oferece o histórico de modificação da norma até atingir a versão 
mais atual, possibilitando ao usuário uma análise da situação da norma em um determinado 
período.  
Por outro lado, o texto monovigente oferece um texto mais conciso, porém não permite 
que o usuário saiba qual era o texto vigente em determinada data. Esse tipo de texto mostra 
apenas a redação que está vigente no momento. 
Na compilação dos atos do STJ, optou-se pela utilização do texto multivigente, por se 
tratar da modalidade mais completa e que melhor atende aos objetivos do Tribunal. 
Logo após o dispositivo (artigo, parágrafo, inciso ou alínea) alterado, são incluídas notas 
de compilação, cujos tipos são apresentados a seguir: 











Trecho do ato alterador: 
 
 
Trecho do ato alterado – com notas de compilação: 
 
 
O recurso tachado identifica a redação anterior, enfatizando a parte não vigente da 
norma. A nota de compilação é incluída imediatamente após a nova redação do dispositivo. 
b) Alteração com inclusão de dispositivo: acréscimo de novo dispositivo ao texto do ato. 
Exemplo: 
  Trecho do ato alterador: 
 
 
  Trecho do ato alterado – com notas de compilação: 
 
 
c) Alteração com supressão de dispositivo: retirada de dispositivo por força de outro ato 
normativo. Exemplo: 
 










Trecho do ato alterado – com notas de compilação: 
 
 
d) Alteração com acréscimo de informações ao dispositivo: inclusão de informações na 
redação de dispositivo. Neste caso, o ato alterador não apresenta a nova redação completa, 
somente menciona a informação acrescida. 
Trecho do ato alterador: 
 
 




7.2 Controle de Vigência e de Modificações 
A fim de advertir o usuário quanto às modificações ocorridas na vigência e no texto dos 
atos, são incluídas informações nos metadados, no texto dos arquivos e na página de resultados 







1) Na norma modificadora: 
No metadado dc.description (Notas) indica para a norma modificada, conforme 
mostrado na imagem abaixo: 
 
Figura 23 - Formulário de visualização do item com a indicação da norma modificada no metadado Notas 
 
2) Na norma modificada: 
a) Nos metadados:  
 indicação da situação da norma: a situação do ato é indicada no metadado 
dc.relation.isversionof (Situação). Os tipos de situação utilizados são: Alterado, 
Revogado, Revogado parcialmente, Sem efeito e Retificado. 
 link para a norma modificadora: o link para o ato modificador é incluído no 
metadado dc.relation.hasversion (Vide). 
 
Figura 24 - Formulário de visualização do item com a indicação da situação e do link para a norma modificadora 
 
b) No texto: a situação também é indicada no texto da norma, com a inclusão de uma 
marca d’agua no canto superior esquerdo da página, além de link para a norma 







Figura 25 - Imagem do cabeçalho da norma com indicação da situação e link para a norma revogadora 
 
c) Nos resultados da pesquisa: inclusão de imagens que indicam a situação dos atos 
revogados e sem efeito.  Exemplo: 
 
Figura 26 - Imagem da página dos resultados da pesquisa com indicação da situação Revogado 
 
d) Republicação por incorreção no original: para os atos republicados por incorreção 
no original, são adotados os seguintes procedimentos: 
 Nos metadados: inclusão da informação de republicação nos metadados 
dc.description (Notas) e dc.identifier.citation (Fonte). 
 Notas: Republicado por ter saído com incorreção no original.  
 Fonte: Boletim de Serviço do STJ, 24 abr. 2015. Republicado em 27 abr. 2015. 
Exemplo: 
 







 No texto: o texto original, com incorreção, é substituído pelo texto republicado, no 
qual consta a informação de republicação, indicada por asterisco, além de rodapé 
informando as datas da publicação do ato original e da republicação, conforme 
mostra a imagem a seguir: 
 
Figura 28 - Imagem de ato com indicação de republicação 
 
A fim de facilitar o acesso aos atos referenciados, são incluídos links para a legislação 







Figura 29 - Imagem de ato referenciado com link para acesso ao texto da norma. 
 
Os procedimentos adotados na gestão dos atos administrativos armazenados na BDJur 
visam indicar a vigência dos atos e dos seus dispositivos, de modo a proporcionar maior precisão 
e agilidade na consulta às normas. Portanto, a gestão dos atos constitui um instrumento 
facilitador, que beneficia tanto os ministros e servidores do STJ, que consultam as normas em 
suas atividades judicantes e administrativas, como a comunidade jurídica em geral, que acessa 




























Em sua trajetória de dez anos, o esforço da BDJur em prover informação jurídica 
necessária às atividades judicantes e administrativas do STJ, bem como em disponibilizar 
conteúdos de interesse da comunidade jurídica brasileira, pode ser sintetizado em duas 
principais estratégias: ampliar seu acervo em sintonia com as necessidades dos usuários e com 
o surgimento de novos conteúdos, e aperfeiçoar os recursos tecnológicos para facilitar o acesso 
ao material disponibilizado. 
No decorrer dessa primeira década da BDJur, o mundo digital evoluiu 
significativamente, com novas formas de conectar pessoas e prover acesso à informação. Não 
apenas as tecnologias da informação evoluíram, resultando em maiores velocidades de 
processamento e armazenamento de dados, como também a própria criatividade humana deu 
saltos importantes, alcançando estágios de desenvolvimento, sobretudo na web, a partir dos 
quais não se pode mais retroceder. 
A BDJur faz parte desse contexto. Surgiu na esteira do movimento pelo acesso livre à 
informação, quando as iniciativas internacionais ainda estavam em seus primeiros anos de 
atuação. A evolução da BDJur permitiu que o repositório se consolidasse como uma notável fonte 
de informação para a comunidade jurídica brasileira. 
A diversidade de conteúdos disponibilizados mostra, com clareza, que a BDJur é 
multifuncional. A função de repositório institucional se traduz na preservação e divulgação de 
milhares de documentos produzidos por membros e unidades do STJ. A função de biblioteca, 
provedora de informação, se reflete na disponibilização de conteúdos doutrinários de interesse 
da comunidade jurídica, publicados por renomados editores nacionais e estrangeiros. 
Do ponto de vista institucional, a BDJur mostra-se como um importante elo entre o STJ e 
a sociedade no que se refere à transparência das atividades da instituição, na medida em que 
assegura ao cidadão o acesso a documentos oriundos do Tribunal, colaborando com a necessária 
publicidade desses conteúdos. A BDJur apresenta-se também como um significativo aliado das 
ações de responsabilidade socioambiental desenvolvidas pelo STJ, em virtude de promover a 
utilização de documentos em formato digital.  
Por todas essas razões, os dez anos da BDJur são um marco a ser celebrado. No entanto, 
esta data também serve como um ponto de partida para a reflexão sobre quais serão os desafios 
a serem enfrentados nos próximos dez anos e sobre quais serão as estratégias que irão permitir 
a continuidade do crescimento da BDJur. A ampliação do seu alcance na comunidade jurídica, a 
elevação do número de acessos, a expansão qualitativa do seu acervo e o aumento de sua 






garantir que a trajetória trilhada até o presente possa continuar gerando frutos e resultados 
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ANEXO A – EM DIREÇÃO À IMPLANTAÇÃO DA BIBLIOTECA DIGITAL JURÍDICA – 




















































































































































































































































































































































































































ANEXO B – TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE TÍTULOS 












Na qualidade de titular dos direitos de autor, autorizo a Biblioteca Digital Jurídica do Superior 
Tribunal de Justiça (BDJur) a disponibilizar o documento discriminado em acesso aberto, isto é, 
livre para todos os usuários do sistema. 
 
Os conteúdos continuam protegidos por Direito Autoral e/ou por outras leis aplicáveis. É 









































Na qualidade de titular dos direitos de autor, autorizo a Biblioteca Digital Jurídica do Superior 
Tribunal de Justiça (BDJur) a disponibilizar o documento discriminado em acesso aberto, isto é, 
livre para todos os usuários do sistema. 
 
Os conteúdos continuam protegidos por Direito Autoral e/ou por outras leis aplicáveis. É 








































































































































































































































ANEXO F – PORTARIA N. 112 DE 18 DE JULHO DE 2007 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
